
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 
Faculdade de Medicina 

Mestrado Profissional em Promoção da Saúde e Prevenção da Violência 

 

 

 

 

LÂNIA MARIA SOARES 

 

 

 

 

 

PERFIL DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER PERPETRADA POR 

PARCEIRO ÍNTIMO NO MUNICÍPIO DE BETIM, MG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte 

Julho / 2017 



 

 

 

 

Lânia Maria Soares 
 

 

 

 

 

 

PERFIL DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER PERPETRADA POR 

PARCEIRO ÍNTIMO NO MUNICÍPIO DE BETIM, MG. 

 

 

Dissertação de mestrado apresentada ao 
Programa de Pós-Graduação Profissional em 
Promoção da Saúde e Prevenção da Violência 
da Universidade Federal de Minas Gerais, como 
requisito parcial para obtenção do título de 
mestre em Promoção da Saúde e Prevenção da 
Violência. 

Área de concentração: Violência por Parceiro 
Íntimo. 

Linha de pesquisa: As múltiplas faces da 
violência e seu impacto para a saúde das 
pessoas e populações. 

Orientador: Dr. Antônio Leite Alves Radicchi 

 

 

 
 
 

BELO HORIZONTE 
 

Julho / 2017 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 
 
 
Reitor:  
Prof. Jaime Arturo Ramírez  
Vice-Reitora:  
Prof.ª. Sandra Goulart Almeida  
Pró-Reitor de Pós-Graduação:  
Prof. Rodrigo Antônio de Paiva Duarte  
Pró-Reitor de Pesquisa:  
Prof.ª. Adelina Martha dos Reis  
 
FACULDADE DE MEDICINA  
 
Diretor da Faculdade de Medicina: 
Prof. Tarcizo Afonso Nunes 
Vice-Diretor da Faculdade de Medicina: 
Prof. Humberto José Alves 
Coordenador do Centro de Pós-Graduação: 
Prof.ª. Luiz Armando Cunha de Marco 
Chefe do Departamento de Medicina Preventiva e Social: 
Prof. Antônio Tomaz Gonzaga da Matta Machado 
 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PROMOÇÃO DA SAÚDE E 
PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA  
 
Coordenadora:  
 
Prof.ª. Elza Machado de Melo  
 
Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Promoção da Saúde e 
Prevenção da Violência  
 
Prof.ª. Andréa Maria Silveira  
Prof. Antônio Leite Alves Raddichi 
Prof.ª. Cristiane de Freitas Cunha  
Prof.ª. Eliane Dias Gontijo  
Prof.ª. Elza Machado de Melo  
Prof.ª. Efigênia Ferreira e Ferreira  
Prof.ª. Soraya Almeida Belisário 
Prof. Tarcísio Márcio Magalhães Pinheiro  
Representante Discente: Maria Beatriz de Oliveira  
Suplente: Marcos Vinícius da Silva  
 
 
 

BELO HORIZONTE 
Julho / 2017



 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aos meus filhos, Marco Túlio e Ana Luíza. 
Vocês são a razão maior do meu esforço e 
dedicação. Obrigada pelo carinho e 
reconhecimento.



 

 

AGRADECIMENTOS 
 

 

Ao atencioso professor Dr. Antônio Leite Alves Raddichi, pelo apoio e estímulo 

acadêmico. Obrigada pela paciência e compreensão. 

Ao professor Dr. Ricardo Tavares, pelo apoio parcimonioso nas análises 

estatísticas.  

À professora Dra. Elza Machado de Melo, pela grande contribuição nas 

pesquisas em prol das mulheres e promoção da cultura de paz. 

Aos professores membros da Banca Examinadora, pelas sensatas 

considerações que contribuíram para o meu aprimoramento acadêmico. 

Aos demais professores do Departamento de Medicina Preventiva e Social da 

UFMG, pelas valiosas contribuições e aprendizado.  

À Lauriza Maria Nunes Pinto e Amanda Batista Marcelino, pelo carinho e apoio.  

Aos profissionais de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Betim, em 

especial, aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) que se dedicaram a esta 

pesquisa com tanta boa vontade e entusiasmo.  

A minha família que compreendeu, por várias vezes, o motivo da minha 

ausência para se dedicar aos estudos. 

A DEUS, pela oportunidade de crescimento e aprimoramento profissional.  

Obrigada! 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

Como enfermeira especialista na área de atenção à saúde da mulher e da 

criança, trabalhei durante doze anos na Maternidade do Bairro Jardim 

Teresópolis em Betim, uma das regiões mais violenta do município. Durante 

estes anos tive a oportunidade de conviver com diversas situações envolvendo 

agressões de mulheres: mulheres vítimas de violência sexual, gestantes vítimas 

de violência física, verbal e psicológica que procuravam atendimento na 

maternidade, entre outras formas. No início da década de 1990, o atendimento 

à mulher vítima de violência sexual e física não seguia um fluxo bem definido. A 

abordagem se baseava, praticamente, no acolhimento através da escuta e no 

tratamento medicamentoso. Não dispúnhamos de ferramentas adequadas para 

a abordagem da violência de gênero, tais como: treinamentos, protocolos e 

fluxos definidos na rede SUS Betim. Somente a partir de 2013 que foi instituído 

o protocolo de atendimento as mulheres vítimas de violência sexual com 

abordagem humanizada, profilaxia de doenças sexualmente transmissíveis e 

contracepção de emergência. A invisibilidade da violência contra as mulheres 

permitia que os atos violentos fossem perpetuados por anos e anos sem medidas 

eficazes de prevenção. Participar do Inquérito SAUVI (Subsídios para a 

Formulação de Políticas Públicas de Promoção de Saúde e Prevenção da 

Violência), fazendo um recorte nas questões relacionadas à Violência contra a 

mulher perpetrada por parceiro íntimo, apresentou-se como uma oportunidade 

de buscar conhecimentos e informações para entender melhor como se dá a 

dinâmica da violência de gênero no município. Dessa forma, a partir dos 

resultados encontrados neste estudo, espera-se sensibilizar os profissionais de 

saúde e gestores para a importância de identificar a violência contra as mulheres, 

estimular a sua notificação e com isso elaborar propostas para o seu 

enfrentamento.  

 

 

 



 

 

 

 

RESUMO 

 

 

Este estudo é parte da pesquisa Saúde e Violência: Subsídios para a formulação 

de Políticas de Promoção de Saúde e Prevenção da Violência – SAUVI, inquérito 

domiciliar realizado em Betim, Minas Gerais, no ano de 2014 e 2015. Seu 

objetivo é investigar o perfil da violência contra a mulher perpetrada por parceiro 

íntimo no município de Betim. A cidade é considerada uma das mais violentas 

da região metropolitana de Belo Horizonte com alta prevalência de homicídios 

de jovens em situação de vulnerabilidade social. Utilizou-se o método de 

amostragem estratificada por conglomerados em três estágios, a saber: setor 

censitário, domicílio e respondente, utilizando a Tabela de Kish. A amostra foi 

composta por 689 mulheres com 20 anos ou mais residentes nos 1129 domicílios 

selecionados. Foram utilizadas as seguintes variáveis: sociodemográficas – faixa 

etária, escolaridade, estado civil, cor ou raça, renda, condição de moradia e 

ocupação; bloco saúde – doenças crônicas (físicas e psiquiátricas), uso de álcool 

e outras drogas, uso de medicamentos; bloco violência por parceiro íntimo – 

presença de violência e suas consequências. Neste trabalho foi ajustado um 

modelo de análise de regressão logística para analisar a relação entre a violência 

contra mulher por parceiro íntimo e as variáveis explicativas referentes aos 

fatores sócios demográficos e fatores comportamentais. Esse modelo apontou a 

correlação direta da ocorrência da violência por parceiro íntimo com a faixa 

etária, escolaridade e distúrbio de ansiedade nas mulheres investigadas. 

 
 
Palavras-chave: Violência; violência contra a mulher; violência por parceiro 
íntimo. 
 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This study is part of the research "Health and Violence: assistance for the creation 

of Policies for Health Promotion and Violence Prevention" (Saúde e Violência: 

Subsídios para a Formulação de Políticas de Promoção de Saúde e Prevenção 

da Violência – SAUVI ), a household survey conducted in Betim, Minas Gerais, 

in 2014 and 2015. Its goal is to investigate the profile of violence against women 

committed by an intimate partner in the city of Betim. The city is considered one 

of the most violent in the metropolitan area of Belo Horizonte, with a high 

incidence of homicide cases of young people in social vulnerability. The stratified 

cluster sampling method was used in three stages, being: census tract, 

household and respondent, using the Kish selection grid. The sample consisted 

of 689 women, aged 20 years or more, residing in 1129 selected households. 

The following conditions were used: sociodemographic – age bracket, education, 

marital status, race or color, income, housing condition and occupation; health –   

chronic diseases (physical and psychiatric), use of alcohol and other drugs, 

medication use; and violence by intimate partner – violence existence and its 

consequences. A logistic regression analysis model was adjusted in this study to 

examine the relationship between violence against women by intimate partner 

and the explanatory variables related to the sociodemographic factors and health 

conditions. This model pointed to the direct correlation of the occurrence of 

violence by intimate partner with the age group, education and anxiety disorder 

of the women investigated. 

 

Keywords: Violence; violence against women; violence by intimate partner. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este estudo faz parte da pesquisa Saúde e Violência: Subsídios para a 

formulação de Políticas de Promoção de Saúde e Prevenção da Violência - 

SAUVI. Desenvolvida pelo Núcleo de Promoção da Saúde e Paz do 

Departamento de Medicina Preventiva e Social da Universidade Federal de 

Minas Gerais – UFMG, em parceria com os municípios de Belo Horizonte, Betim, 

Ribeirão das Neves e Sete Lagoas, conta com o apoio técnico, logístico e 

financeiro dos Municípios envolvidos e do Ministério da Saúde.  

A pesquisa SAUVI objetiva o estudo da violência em suas múltiplas faces, em 

diferentes grupos populacionais - homens, mulheres, crianças, adolescentes e 

idosos - mediante entrevistas estruturadas e emprego de questionários 

organizados em blocos temáticos, a saber: condições sóciodemográficas, saúde, 

trabalho, violência doméstica, violência no trânsito, violência institucional, 

violência comunitária e violência auto infligida. Este projeto pretende fazer um 

recorte na análise da violência contra a mulher praticada por parceiro íntimo no 

município de Betim. 

A invisibilidade desse fenômeno tem fomentado o seu crescimento. Todo ano, 

milhares de mulheres perdem suas vidas e muitas outras ficam sequelas por 

resto da vida devido às agressões (MINAYO,2005). 

A violência tem impacto considerável na saúde da população, tornando-se uma 

das principais causas de morte e/ou de internações dos indivíduos. O seu 

enfrentamento passou a ocupar lugar de destaque nas ações dos programas de 

saúde pública diante de sua relevância. O impacto da violência na saúde pública 

já havia sido descrito por Minayo: 

A violência é um fenômeno sócio histórico que acompanha toda a 
experiência da humanidade. Portanto, ela não é, em si, uma questão 
de saúde pública. Transforma-se em problema para a área porque 
afeta a saúde individual e coletiva e exige, para sua prevenção e 
tratamento, formulação de políticas específicas e organização de 
práticas e de serviços peculiares ao setor (MINAYO, 2005, P.10). 

Segundo Welselfisz (2014), a violência se coloca como uma das principais 

causas de morbimortalidade da população mundial, principalmente nos países 

considerado em situação de pobreza. A escassez de políticas públicas que 
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promovam uma cultura de paz ainda é considerada realidade no Brasil e em 

vários países do mundo. 

Na área da saúde, os impactos da violência têm reflexo intenso, devido aos 

custos com ocupação de leitos, cirurgias e reabilitação. 

Sobre estes impactos, Welselfisz afirma: 

Em 2013 foram feitas 1.056.372 hospitalizações por causas externas, 
9,5% de todas as internações no Brasil, demonstrando a tragédia 
cotidiana que põe em risco a população brasileira (WELSELFISZ, 
2014. p 113). 

A amplitude da violência está relacionada a diversos fatores, entre eles: as 

condições sóciodemográficas da população, abuso de álcool e outras drogas, 

fácil acesso às armas de fogo, à corrupção generalizada no país e a intolerância. 

Em 2000, estima-se que cerca de 1,6 milhões de pessoas em todo o mundo 

morreram de violência auto infligida, interpessoal ou coletiva. Muitas das vítimas 

eram homens jovens, a maioria dessas mortes ocorreu em países de baixa renda 

(DAHLBERG & KRUG, 2006). 

Para a Organização Mundial de Saúde (2014), a violência é considera como: 

“Uso intencional ou ameaça de uso da força física contra outra pessoa ou si 

próprio que resulta em, ou tem a probabilidade de resultar em lesão, morte ou 

dano psicológico” (OMS, 2014, p.2).  

A violência autodirigida é representada pela violência interpessoal e violência 

coletiva. Esse tipo de violência, ainda, subdivide-se em comportamento suicida 

e agressão auto-infligida, sendo que autoagressão inclui atos como a 

automutilação enquanto a violência interpessoal divide-se em duas 

subcategorias, a violência de família e a violência na comunitária (DAHLBERG 

& KRUG, 2006). 

A alta taxa de violência foi observada no estudo realizado por Reichenheim et al 

A taxa de homicídios no Brasil em 2007 era de 26,8 por 100.000 
pessoas, taxa superior à notificada na China (1,2 por 100.000 em 2007) 
e na Argentina (5,2 por 100.000 em 2007), mas é inferior à praticada 
na África do Sul (36,5 por 100.000 em 2008) e Colômbia (38,8 por 
100.000 em 2007). Homens jovens, negros e pobres são as principais 
vítimas e os principais agressores na comunidade, ao passo que 
mulheres e crianças negras desfavorecidas são as principais vítimas 
da violência doméstica (REICHENHEIM et al, 2011 p 45). 
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As causas da violência não estão relacionadas a um fator especifico. Elas podem 

se manifestar em diferentes grupos etários, culturais, gêneros, religião, 

sexualidade, etc. Do mesmo modo, a violência não é geograficamente 

localizada, podendo estar presente nos lares, nas instituições de saúde, nas 

maternidades na forma de violência obstétrica, no trânsito, nos bares, associada 

ao consumo exacerbado de álcool, nas escolas, locais de trabalho e no esporte 

através de brigas de torcidas organizadas. 

Em se tratando de violência contra a mulher, observa-se que essa prática se 

tornou um evento desumanamente democrático presente na sociedade nestes 

últimos anos sem discriminação de classe, limites econômicos e culturais. 

Contudo: 

Se esse reconhecimento permite afirmar que qualquer mulher pode ser 
vítima de violência, alertando para um fenômeno cujas dimensões 
extrapolam as relações pessoais e atingem dimensões políticas e, 
consequentemente impõem a necessidade de políticas públicas para 
seu enfrentamento, é importante compreender que a experiência da 
violência na vida das mulheres e o acesso aos recursos para superar 
a experiência são diferentes (BRASIL, 2016, p. 35).  

Espera-se que os resultados aqui apresentados possam ajudar a construir 

diretrizes para políticas públicas de prevenção da violência por parceiro íntimo e 

subsidiar ações de vigilância em saúde da mulher no município. Para tanto, 

serão analisados dados provenientes do inquérito domiciliar intitulado Saúde e 

Violência: Subsídios para Formulação de Políticas Públicas de Promoção de 

Saúde e Prevenção da Violência (SAUVI) realizada em Betim. 
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2.  IMPACTO DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO NA VIDA DAS MULHERES 

Minayo procurou definir a violência contra a mulher, usando o Programa para 

Tecnologia Apropriada em Saúde (PATH) que resume um conjunto de 

conceituações hoje vigentes: 

Qualquer ato de violência baseada no gênero que resulta, ou que 
provavelmente resultará em dano físico, sexual, emocional ou 
sofrimento para as mulheres, incluindo ameaças, coerções ou privação 
arbitrária da liberdade, seja na vida pública ou privada (MINAYO, 2005, 
p. 119). 

Ao longo dos anos, a sociedade se acomodou com o fenômeno da violência 

aceitando-a pacificamente como parte integrante do seu cotidiano. Estudos 

apontaram que a violência praticada pelo homem contra a mulher é tida, em 

muitas sociedades, como resultado natural das relações conjugais. Esse 

entendimento, equivocado em sua essência, reporta a uma situação de 

invisibilidade da violência e de suas vítimas (ROSA et al, 2013 p 39). 

O movimento feminista é considerado como precursor na luta pela igualdade de 

direitos entre homens e mulheres. A crítica feminista às relações opressoras é 

questionada nos trabalhos de Butler. Segundo Cyfer (2015), Butler aponta que: 

O feminismo problematizou pouco o conceito “mulher”, pressupondo-o 
como uma categoria universal capaz de representar os interesses de 
todas as mulheres. Em sua visão, a presunção de universalidade e 
convergência dos interesses das mulheres, embora tenha cumprido 
um papel importante na promoção de sua visibilidade política, oculta 
as disputas e assimetrias entre as próprias mulheres (CYFER apud 
BUTLER,2015, p 44). 

A utilização de patriarcado enquanto forma de dominação dos homens sobre as 

mulheres permite observar que a soberania não está presente apenas na esfera 

familiar, tampouco apenas no âmbito trabalhista, na mídia ou na política. Pode-

se dizer que: “o patriarcalismo compõe a dinâmica social como um todo, estando 

inclusive, inculcado no inconsciente de homens e mulheres individualmente e no 

coletivo enquanto categorias sociais” (MORGANTE & NADER, 2014). 

O patriarcalismo no conceito Weberiano pode ser utilizado para fazer referência 

a qualquer organização social historicamente que tenha no patriarca a 

autoridade fundamental do grupo doméstico: 

A autoridade familiar e doméstica é que funda o patriarcado e implica 
uma determinada divisão sexual que Weber denominava ‘normal 
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Como um tipo ideal, o patriarcado weberiano tem um sentido a-
histórico, haja vista sua possibilidade de ser usado em diversos 
momentos históricos para fazer referência à dominação exercida por 
um patriarca em uma comunidade familiar ou econômica. 
(MORGANTE & NADER, 2014 p6). 

Estudo revela que a violência de gênero na relação afetiva entre os casais 

demonstra a existência do controle social sobre os corpos, a sexualidade e as 

mentes femininas, evidenciando, ao mesmo tempo, a posição diferenciada de 

homens e mulheres na estrutura familiar e social, assim como a disseminação 

das práticas de poder e dominação na ordem patriarcal. A prática da violência 

física e sexual está sendo mantida como forma de controle, já que se justifica na 

violência simbólica (BANDEIRA, 2014). 

Segundo o conceito de Bourdieu, a violência no campo simbólico constitui termo 

que explicaria: “a adesão dos dominados em um campo: trata-se de dominação 

consentida, pela aceitação das regras e crenças partilhadas como se fossem 

“naturais”, e da incapacidade crítica de reconhecer o caráter arbitrário de tais 

regras impostas pelas autoridades dominantes” (BOURDIEU, 1970). 

O impacto socioeconômico dos efeitos provocados pela violência envolve não 

somente o Brasil, bem como outros países. Pesquisas realizadas entre as 

mulheres em Nagpur, Índia, por exemplo, demonstrou que 13% delas precisaram 

abandonar o trabalho remunerado por causa de abuso, faltando uma média de 

sete dias úteis por incidente, e 11% não conseguiram realizar os afazeres 

domésticos devido a consequências da violência (OMS, 2002, p.93-114). 

A consequência da violência para a saúde da mulher pode se apresentar sob 

diversas maneiras trazendo prejuízos para a saúde e também financeiro. Estudo 

realizado por Mello (2010) apontou que mulheres que sofrem violência estão 

sujeitas a adquirir: gravidez indesejada; doenças sexualmente transmissíveis; 

problemas gastrintestinais; dores crônicas e lesões pelo corpo; depressão; 

ansiedade; fobias; pânico; aumento no consumo de álcool e drogas; baixo 

rendimento escolar e dificuldades no trabalho (MELO, 2010). 

Pesquisa realizada em Pernambuco revelou que 34% das mulheres que 

sofreram violência física e/ou sexual por parte do seu companheiro, 

apresentaram vários problemas de saúde tais como: dores, desconforto severo, 
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problemas de concentração e tontura, tentativas de suicídio e alcoolismo 

(LUCENA et al, 2012). 

A partir da década de 1990, observaram-se em estudo altas prevalências de 

violência física por parceiro íntimo (VPI), variando no mundo de 15,4% a 70,9%, 

para uma única ocorrência de ao menos uma vez na vida. “Segundo o autor” a 

definição de VPI ainda não é consensual, havendo variações nos instrumentos 

utilizados, populações investigadas e condições de coleta dos dados” 

(D'OLIVEIRAet al, 2009). 

Nem mesmo gestantes e puérperas são poupadas da violência praticada por 

seus parceiros. Lettiere (2012) afirma que a violência na gestação pode causar 

ausência às consultas de pré-natal, mal-uso de medicamentos e nascimento de 

bebês prematuros. 

Em uma relação conjugal violenta, o homem procura deixar marcas físicas no 

corpo da mulher como forma de vingança e demonstração de poder sobre o 

corpo feminino. Segundo Dourado & Noronha (2014): 

Caráter invasivo da violência conjugal do tipo físico que, ao ultrapassar 
arbitrariamente as fronteiras do corpo da mulher, tende a deixar 
marcas, não só concretas, mas também simbólicas nos rostos das 
vítimas. A ocorrência de lesões buco-maxilofaciais em mulheres 
vitimizadas por parceiro íntimo em até 81% dos casos, leva-nos a 
ponderar sobre a magnitude desse problema e de suas implicações no 
plano micro e macrossocial, gerando necessidades que requerem 
ações na perspectiva da integralidade da rede assistencial 
(DOURADO, NORONHA 2014. P 17). 

Várias situações podem contribuir para a ocorrência da violência por parceiro 

íntimo. O Protocolo Latino-americano para investigação das mortes violentas de 

mulheres por razões de gênero no Brasil cita que: 

O modelo ecológico feminista auxilia a compreender que a violência 
contra as mulheres é um fenômeno multifacetado e que decorre da 
combinação entre fatores pessoais e aqueles situacionais e 
socioculturais – contemplando as relações familiares, comunitárias e 
na sociedade mais ampla. O modelo utiliza a ecologia social como 
marco de compreensão heurística das relações sociais examinando 
aspectos em quatro níveis de causalidade que se apresentam 
superpostos: individual, relacional, comunitário e social (BRASIL, 2016, 
p. 32-34). 

Fatores de desigualdades de gênero são apontados pelo senso 2014 realizado 

pelo IBGE. Da população adulta no país,72,3 % das pessoas do sexo masculino 
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estão inseridas na População Economicamente Ativa (PEA) contra 52,7%do 

sexo feminino. Este fato vem de encontro à relação de mulheres e condições de 

vulnerabilidade e pobreza (PIOSIADLO et al,2014 p 8). 

Geograficamente é possível determinar a maior frequência dos atos de violência 

entre parceiros íntimos. Segundo Reichenheim et al. (2011), as regiões do Brasil 

em que há maior prevalência da violência doméstica são a Norte e Nordeste – 

as menos desenvolvidas, onde a cultura patriarcal vigora pela desigualdade 

entre gêneros, seguindo um padrão regional, mais elevada em oposição às 

regiões Sul e Sudeste, historicamente mais desenvolvidas. Esta afirmativa pode 

ser comprovada através da Figura 1, que apresenta as taxas de homicídios 

cometidos contra mulheres de acordo com a região. 

Figura 1: Taxas de homicídio de mulheres (por 100 mil), por UF e região. Brasil. 2003/2013 

 

Fonte: Waiselfisz, 2015. 

Estudo realizado nos Estados Unidos apontou certa relação entre o estado civil 

das mulheres e a exposição à violência por parceiro íntimo. A pesquisa revelou 

que as mulheres casadas estavam menos sujeitas ao risco de homicídio que as 
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solteiras, e no Canadá as taxas de homicídios foram mais prevalentes entre as 

mulheres em coabitação do que para as casadas. Conhecer a situação conjugal 

aumenta a chance de proteção das mulheres, pois o processo de separação do 

marido, companheiro ou namorado configura-se como uma situação de risco 

para feminicídio (MENEGHEL& HIRAKATA, 2011). 

 

2.1 Feminicídio 

Considera-se que feminicídio seja o desfecho de um histórico de agressões, 

essas por sua vez, naturalizada pela sociedade fundada em bases 

discriminatórias e desigualdades sociais. Para Meneghel & Hirakata (2011), a 

prevalência de homicídios de mulheres representa em torno de 10% do total da 

mortalidade masculina por agressão, taxa pouco expressiva em percentuais e 

muito significativa por se tratar de crime relacionado à condição de gênero, 

problema social que não se compara ao universo masculino, pois, as mortes 

masculinas acontecem em espaços públicos. 

A morte de mulheres em circunstâncias mais delicadas e graves é tratada na lei 

13.104/2015, Lei do feminicídio. Considerada uma legislação penal 

extravagante, ou seja, complementar ao Código Penal, está igualmente 

associada aos crimes mais graves, tendo sido incorporada ao rol de Crimes 

Hediondos no ano de sua edição. 

Segundo Waiselfisz, (2015), classifica-se como crime hediondo: os assassinatos 

de mulheres, e com agravantes que acontecem em situações específicas de 

vulnerabilidade (gravidez, menor de idade, na presença de filhos, etc.).  

Analisando o contexto da violência no país, observa-se que os dados a serem 

apresentados são preocupantes e demanda intervenção efetiva. Dados do 

Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), entre 1980 e 2013, aponta que 

morreram 106.093 mulheres, vítimas de homicídio no país. O número de vítimas 

passou de 1.353 mulheres em 1980, para 4.762 em 2013, um aumento de 252%. 

De 2,3 por 100 mil em 1980 para 4,8 em 2013, um aumento de 111,1%6. 

(WAISELFISZ,2015 p 12). A Figura 2 apresenta os percentuais de mulheres 

vítimas de homicídios no Brasil entre 1980 e 2013. 
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Figura 2: Número e taxas (por 100 mil) de homicídio de mulheres no Brasil. 1980 / 2013 

 

Fonte: Waiselfisz, 2015. 

 

A Figura 2 revela que o país ocupou a 5ª posição em homicídios de mulheres no 

ano de 2013. De acordo com Waiselfisz, neste período morreram assassinadas, 

proporcionalmente ao tamanho das respectivas populações: 

66,7% mais meninas e mulheres negras do que brancas. Efetivamente, 
só El Salvador, Colômbia, Guatemala (três países latino-americanos) 
e a Federação Russa evidenciam taxas superiores às do Brasil. Mas 
as taxas do Brasil são muito superiores às de vários países tidos como 
civilizados: 48 vezes mais homicídios femininos que o Reino Unido; 24 
vezes mais homicídios femininos que Irlanda ou Dinamarca e 16 vezes 
mais homicídios femininos que Japão ou Escócia (WAISELFISZ, 2015 
p 17). 

Segundo dados do Mapa da Violência 2015: Homicídios de mulheres no Brasil, 

treze mulheres foram mortas por dia no País em 2013, aproximadamente cinco 

mil no ano (WAISELFISZ, 2015). Meneghel et al. (2013) também, observou a 

presença de crimes de gênero caracterizados pela crueldade, semelhantes aos 

encontrados em regiões de elevada violência e misoginia. O autor procurou 

visibilizar os feminicídios como crimes de natureza política, e objetivou denunciar 

essas mortes evitáveis, cujas vítimas são, em sua maioria, mulheres: jovens, 

negras, profissionais do sexo e moradoras de territórios marcados pelo tráfico e 

pela pobreza. 
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Crimes de natureza sexual, dependendo de suas circunstâncias, podem ser 

analisados de forma semelhante a genocídio. Estudo realizado por Vito et al 

(2009), tenta estabelecer uma concepção mais ampla de genocídio – capaz de 

envolver tanto a esfera individual, quanto coletiva: 

O estupro (quando tipificado como genocídio) pode ser compreendido 
como violação cometida tanto contra o indivíduo, quanto contra o 
grupo. Entretanto, estas duas esferas – individual e coletiva – nunca 
poderão ocupar o mesmo patamar, uma vez que a proteção de grupos 
humanos constitui a própria fundamentação da criminalização do 
genocídio (VITO et al ,2009. p. 3). 

No entendimento de Vito, o estupro é considerado genocídio quando praticado 

contra grupos específicos, exemplo: estupros contra mulheres, negras, e em 

situação de vulnerabilidade social. Neste caso, essa prática deverá ser situada 

e tratada como um crime contra grupos específicos, sua dinâmica muda e ele 

não é mais simplesmente uma violação de um indivíduo, passando a fazer parte 

de uma percepção mais avançada para proteger o grupo. Portanto, há lugar para 

ambos, vítima individual do genocídio e vítima individual do estupro como 

genocídio (VITO et al, 2009). 

2.2 Enfrentamento da violência contra a mulher 

A vitimização da mulher no espaço conjugal foi um dos maiores alvos do 

movimento feminista na década de 1970, trazendo para a esfera pública um 

assunto que até então era visto como de âmbito privado. Do ponto de vista 

legislativo, a Lei 11.340 (Código Civil Brasileiro), de 7 de agosto de 2006, foi 

sancionada criando mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher (Zancan et al, 2013). 

Por essa lei, todo caso de violência doméstica contra a mulher é considerado 

crime, e: 

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o 
Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; 
e dá outras providências (BRASIL, 2006). 
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Esta lei entrou em vigor em 22 de setembro de 2006, recebendo o nome de “Lei 

Maria da Penha". O nome dessa Lei se refere ao caso de uma mulher que ficou 

paraplégica devido às agressões sofridas por parte do seu companheiro.  

Porto & Bucher-Maluschke (2014), afirmam que o movimento feminista foi 

responsável pelas conquistas importantes na Constituição de 1988 e na 

efetivação das primeiras políticas públicas para as mulheres, por exemplo, as 

delegacias especializadas de atendimento à mulher (DEAM) e o programa de 

atenção integral à saúde da mulher (PAISM). Conquistas que continuaram na 

década de 1990 com as casas-abrigo e, mais recentemente, com os centros de 

referência.  

Analisando as medida de enfrentamento à violência de gênero através da 

história, pode-se citar: As Delegacias de Atendimento às Mulheres; Lei Maria da 

Penha; Lei 10.778 que prevê a notificação obrigatória em todo o país de violência 

contra mulheres por parte de serviços de saúde públicos e privados; criação da 

Secretaria Especial de Políticas da Mulher; Política Nacional de Atenção Integral 

à Saúde da Mulher (PNAISM);Central de Atendimento à Mulher (180);Plano 

Nacional de Políticas da Mulher; a Lei 13.104/2015; (Lei do Feminicídio), dentre 

várias outras (WAISELFISZ 2015, p. 26). 

A notificação da violência doméstica, sexual e/ou outras violências foi implantada 

no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), do Ministério da 

Saúde, em 2009. A notificação deve ser realizada de forma compulsória e 

universal em todas as Instituições de saúde nas situações de suspeita ou 

confirmação de violências envolvendo crianças, adolescentes, mulheres e 

idosos. 

Poucas respostas foram obtidas pelos governos com as medidas citadas. 

Somente com a criação da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres da 

Presidência da República, em 2003, o país passou a ter uma Política Nacional 

de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres cujas ações: 

Contemplam abordagem integral, Inter setorial, multidisciplinar, 
transversal e capilarizada, desenvolvidas de forma articulada e 
colaborativa entre os poderes da República e os entes federativos 
(BRASIL, 2017, p. 14). 
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As mulheres em situação de violência conjugal procuram buscar ajuda para 

escapar do sofrimento que as perturbam. Para Santos & Moré (2014), além das 

políticas públicas como forma de enfrentamento da violência, as mulheres 

buscam outras pessoas para conversar, como colegas de trabalho, amigos, 

vizinhos e familiares, igrejas, profissionais da saúde, etc. 

Dutra et al., (2013), afirmam que nem sempre a separação do casal é o melhor 

caminho para o enfrentamento da violência. Para os autores a abordagem das 

redes sócia humanas das mulheres mostrou que a manutenção da violência se 

apoia em dinâmicas que pressupõem uma rede restrita a atores que não 

ameacem o poder do parceiro.  

Percebe-se na sociedade, que as mulheres permanecem em situação de 

violência devido a diversos fatores, tais como: medo, amor pelo parceiro e pelos 

filhos, esperança de mudança na relação e cobrança de familiares. Para Gomes, 

a mulher desenvolveu uma dependência emocional pelo parceiro, uma 

necessidade e idealização do outro que impede a separação (GOMES, 2014). 

Hoje, o modelo assistencial de Saúde da Família, tem fundamental importância 

para a democratização das relações de gênero e para a prevenção da violência 

contra a mulher.  A implementação de ações neste modelo deve traduzir-se, 

principalmente, na promoção de condições que facilitem o desenvolvimento de 

interações pessoais mais justas e de reconhecimento dos méritos e da 

contribuição feminina para a sociedade. Segundo Minayo, o caminho para o 

enfrentamento da violência seria investir na nova geração de crianças: 

A base para esse ambiente deve ser a nova geração das crianças que 
devem crescer com melhores capacidades do que tiveram seus pais, 
de forma geral, em lidar com os relacionamentos e resolver seus 
conflitos internos, com maiores oportunidades para seu futuro e com 
noções mais adequadas sobre como os homens e mulheres podem se 
relacionar e compartilhar o poder (MINAYO, 2005, p.132). 

 

Políticas sociais de acesso à moradia, saúde, segurança e educação são 

medidas que podem reduzir a violência. Dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) de 2012 apontou que as famílias brasileiras 

aumentaram seu acesso à casa própria, redes coletoras de esgoto, lixo e 
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iluminação elétrica. O universo da pesquisa abrangeu amostra de 147 mil 

domicílios (IBGE, 2012). 

Apesar de todas as conquistas ao longo dos anos, como a evolução da 

legislação, a criação de serviços específicos de atendimento para a mulher em 

todo o território nacional e a obrigatoriedade da notificação, a prevalência da 

violência contra a mulher não se reduz. Ainda persistem dificuldades para punir 

os agressores e para proteger as vítimas (BORGES et al, 2014 p.11). 

Considerando este cenário a respeito da violência doméstica, percebe-se que 

esta pode ser evitada. “Podem-se encontrar exemplos bem-sucedidos em todo 

o mundo, desde trabalhos individuais e comunitários em pequena escala até 

políticas nacionais e iniciativas legislativas” (OMS, 2002). 

Combater o acesso desigual e a restrição de oportunidades de direito que 

perpetuam a violência pode ser um dos pilares para o combate da violência de 

gênero. O problema não se restringe às fronteiras geográficas, etnias ou classes 

sociais, dificultando que governos e organizações lidem com esta situação. 

Assim, o enfrentamento da violência contra a mulher não passa apenas pela 

elaboração de leis, mas pela forma de funcionamento dos indivíduos nas famílias 

e, é obvio, na sociedade. É necessário avançar na prevenção, o que ainda é um 

grande desafio (ROSA et al, 2013). 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

Esta pesquisa surge da necessidade de compreender a dinâmica da prevalência 

da violência contra a mulher perpetrada por parceiro íntimo no Município de 

Betim e de produzir evidências que facilite o processo de abordagem, 

intervenção e prevenção deste comportamento violento. 

O município de Betim é considerado uma das cidades mais violentas da região 

metropolitana de Belo Horizonte conforme se ver nos noticiários dos jornais, 

rádios e televisão diariamente. Esta hipótese pode ser confirmada segundo os 

dados do Mapa da Violência 2014 ao apontar que:  

Em 2008, Betim ocupou o primeiro lugar em Minas Gerais na taxa de 
homicídios (65,9 em 100 mil hab.), já em 2012, Betim passou a ocupar 
o sétimo lugar (55,5 em 100 mil habitantes). (WAISELFISZ, 2014 p 93). 

Segundo o IBGE, Betim contou com uma população estimada, em 2014, de 

412.003 habitantes (IBGE, 2014). 

A cidade organiza-se administrativamente em dez regiões: Alterosas, 
Centro, Citrolândia, Icaivera, Imbiruçu, Norte, Petrovale, PTB, 
Teresópolis e Vianópolis. É um dos principais polos industriais do 
estado de Minas Gerais. No ano de 2011, seu Produto Interno Bruto 
(PIB) ocupava a segunda posição no ranking do estado, tendo à frente 
Belo Horizonte: “A participação de Betim está ligada à fabricação de 
automóveis, autopeças e refino de derivados de petróleo” (SALES, 
2013).  

Em estudo realizado por Tavares et al (2016), apontou que de 2006 a 2011 a 

cidade de Betim contabilizou 1.383 óbitos por agressão. A maioria (91,9%) eram 

homens, jovens com idade entre 15 a 24 anos, pardo-pretos (76,9%).  Estes 

homicídios ocorreram em áreas de maior vulnerabilidade social e de menor 

qualidade de vida urbana.  

Segundo Almeida & Alencar (2014), as estatísticas da criminalidade em Betim 

não discriminam as naturezas do crime e se pronunciam através de ameaças, 

lesão corporal, assassinatos, entre outros. O jornal O Tempo, no dia 04 de abril 

de 2011, por exemplo, notificou que a polícia civil registrou 12 assassinatos no 

Bairro Jardim Teresópolis.  

Quanto a homicídios de mulheres, em 2010, Betim registrou 3000 crimes dessa 

natureza. A maioria dessas mulheres possuía o ensino fundamental e seus 
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agressores eram cônjuges e ex-cônjuges. A maioria das mulheres agredidas era 

solteiras, casadas e em regime de coabitação (ALMEIDA & ALENCAR, 2014). 

Diante destes índices de alta criminalidade no município buscam-se essa 

informação por meio da realização do Inquérito Domiciliar Saúde e Prevenção 

da Violência (SAUVI) desenvolvida pelo Núcleo de Promoção da Saúde e Paz 

do Departamento de Medicina Preventiva e Social da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG) em parceria com os municípios de Belo Horizonte e Betim. 

Com esta pesquisa espera-se contribuir para a identificação das possíveis 

características sociodemográficas das vítimas e fatores relacionados que podem 

levar à ocorrência da violência contra a mulher praticada por parceiro íntimo no 

município de Betim.  Estas informações poderão subsidiar a formulação de 

políticas públicas de enfrentamento e prevenção dessa forma de violência e 

estimular ações preventivas nas instituições públicas que sensibilizem toda a 

sociedade e promova uma cultura de paz. 

  



29 

 

 

 

4. OBJETIVOS 

 

4.1 Objetivo Geral 

Investigar o perfil de violência contra a mulher perpetrada por parceiro íntimo no 

município de Betim. 

 

4.2 Objetivos Específicos: 

 Analisar o aspecto sóciodemográfico das mulheres em situação de 

violência perpetrada por parceiro íntimo; 

 Analisar os fatores associados à violência por parceiro íntimo; 

 Identificar as consequências dessa violência na vida das mulheres. 
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5 HIPÓTESE 

 

Após a década de 1970, com a instalação de várias indústrias na cidade, Betim 

enfrentou migrações intrametropolitanas por se tornar uma das cidades mais 

atrativa e promissora para as pessoas que buscavam oportunidade de trabalho 

e emprego.  

Com isso, foram surgindo conglomerados de forma desordenada entorno das 

grandes empresas. Sem qualificação profissional, baixa escolaridade e escassa 

oferta de trabalho para mão de obra desqualificada, os jovens passaram a 

conviver em situações de vulnerabilidade social. De forma oportunista, o tráfico 

de drogas se instalou nas comunidades tornando Betim uma das cidades mais 

violentas do Estado de Minas Gerais.  

Apesar da alta criminalidade de homens jovens vivendo em condições sócio 

demográficas desfavoráveis no município, buscam-se evidências, também, de 

violência contra a mulher praticada por parceiro íntimo.  
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6. METODOLOGIA 

 

As referências teóricas para esse trabalho foram buscadas a partir da temática 

da violência de gênero. Os artigos utilizados foram selecionados após pesquisa 

e revisão da literatura em bases de dados das Ciências da Saúde a saber: 

Biblioteca Virtual de Saúde – BVS, Literatura Latino-americana em Ciências da 

Saúde - LILACS; Secretaria Estadual de saúde de São Paulo; Banco de Dados 

em Enfermagem; Scientific Electronic Library Online – SciELO através do portal 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes. 

Foram selecionados artigos dos últimos dez anos anteriores à pesquisa com 

exceção de leis específicas e relatórios de órgãos oficiais. Os descritores 

utilizados foram: violência doméstica, mulheres agredidas, maus tratos 

conjugais, abuso físico, violência e mulheres. 

Este trabalho se insere dentro do Projeto de Pesquisa intitulado “SAUVI- Saúde 

e Violência: Subsídios para Formulação de Políticas Públicas de Promoção de 

Saúde e Prevenção da Violência, ” que consiste de inquérito domiciliar realizado 

em Betim e Belo Horizonte e tem por objetivo estudar o perfil de violência e 

fatores associados, entre diferentes grupos populacionais dos municípios 

envolvidos (SAUVI, 2014).  

 

6.1 População alvo/ amostragem  

Consideraram-se, como população alvo, todas as pessoas com 20 ou mais anos 

de idade residentes nos domicílios particulares permanentes e localizados em 

setores censitários urbanos nos municípios de Belo Horizonte e Betim. Utilizou-

se, no inquérito SAUVI, amostragem estratificada por conglomerados em vários 

estágios, sendo o primeiro para selecionar os setores censitários por meio da 

amostragem com Probabilidade Proporcional ao Tamanho (PPT) do número de 

domicílios no setor; o segundo para selecionar os domicílios por meio da 

amostragem sistemática e o terceiro para selecionar a pessoa que responderá o 

questionário. A unidade amostral primária foi o setor censitário, a secundária o 

domicílio e a terciária a pessoa que responderá o questionário. A seleção das 
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pessoas dentro dos domicílios levou em conta a homogeneidade entre sexo e 

idade dentro da amostra, e se baseou nas tabelas de Kish (1965), 

disponibilizadas pelo Professor Emilio Suyama do Departamento de Estatística 

da UFMG. O sistema de referência adotado foi a listagem e os mapas dos 

setores censitários do Censo 2010 e no inquérito SAUVI (ANEXO F).  

A amostra foi calculada com grau de confiança de 95%, margem de erro de 

1,89%, e baseando-se na variabilidade dos dados da pesquisa de vitimização 

sobre violência doméstica para alguns municípios da Região Metropolitana de 

Belo Horizonte, realizada em 2006 pelo Centro de Estudos de Criminalidade e 

Segurança Pública (CRISP) da UFMG para o cálculo da prevalência, sendo de 

0,126 a proporção de violência doméstica para o município de Betim.   

Foi utilizado como instrumento questionário geral organizado em blocos 

temáticos: condições sóciodemográficas, saúde, trabalho, ambiência, ambiente, 

comportamentos, violência doméstica, violência no trânsito, violência 

institucional, violência comunitária, violência urbana e violência auto-infligida. Em 

cada casa foi entrevistado um adulto, escolhido, por meio da tabela de Kish, 

entre homens e mulheres de 20 anos ou mais, moradores do domicílio. Para 

homens e mulheres com idade maior ou igual a 60 anos, foi acrescentado um 

bloco específico para idosos. Em domicílios onde havia adolescente, ele foi 

convidado a preencher um questionário, autoaplicável, especificamente 

elaborado para essa faixa etária. O questionário foi elaborado por professores e 

mestrandos do Programa de Pós-graduação de Promoção da Saúde e 

Prevenção da Violência, como atividade de disciplina ofertada em dois 

semestres consecutivos, a partir da literatura sobre o tema e da adaptação de 

questionários, de uso público, já testados, como os utilizados pelo Ministério da 

Saúde, na Pesquisa Nacional de Saúde e pela OMS, para pesquisa sobre 

violência contra mulher. A primeira versão foi enviada para vários pesquisadores 

sobre o tema, solicitando que eles classificassem cada pergunta em: muito 

relevante, relevante, pouco relevante e irrelevante. Também foi solicitado a eles 

que fizessem as sugestões que julgassem importantes. Foram mantidas as 

perguntas avaliadas como muito relevantes e relevantes por, no mínimo, 80 por 

cento dos pesquisadores. Foram incorporadas as sugestões retornadas desde 
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que não contraditórias. Neste caso, elas eram enviadas a todos novamente, para 

que se fizesse a definição final. O modelo assim construído foi, posteriormente, 

submetido a três rodadas de teste, sendo entrevistadas, em cada rodada, 

aproximadamente, 30 pessoas, escolhidas aleatoriamente, no catálogo 

telefônico, para facilitar a marcação da entrevista.    

  

6.2 Trabalho de Campo  

O trabalho de campo foi precedido de extensa preparação que incluiu a 

elaboração de manual detalhado sobre a pesquisa, o treinamento dos 

entrevistadores e a constituição de equipes por entrevistadores, mestrando e 

supervisor, responsáveis por regiões específicas dos municípios. Foi realizada 

também intensa campanha junto à mídia – redes de televisão Globo, Band, SBT, 

Record, Rede Minas, TV UFMG e TV Assembleia Legislativa; jornais e emissoras 

de rádio dos dois municípios; jornal do ônibus – e junto a instituições de amplo 

contato com a população, como serviços de saúde e igrejas. Foi feito um site 

para a pesquisa na página da Faculdade de Medicina da UFMG. Também foram 

utilizados outros instrumentos no sentido de facilitar a disposição dos moradores 

dos domicílios sorteados, em responderem: envio de carta da UFMG aos 

domicílios selecionados, avisando sobre a pesquisa e sobre a seleção daquele 

domicílio (ANEXO E); uso de crachás e uniformes; telefone exclusivo da 

pesquisa; possibilidade de checar a identidade do entrevistador, no momento de 

sua chegada ao município. As entrevistas foram realizadas entre os anos de 

2014 e 2015.   

As respostas dos questionários foram transportadas para planilhas, por uma 

equipe permanente, que dirimia, coletivamente, as dúvidas encontradas. Depois 

disso, foram digitadas, todas elas, por um único profissional. Utilizou-se o 

software Statistical Package for Social Sciences (SPSS) e o R: Development 

Core Team (2012). Em seguida, dois outros profissionais fizeram a conferência 

de todo o banco, questionário por questionário.   
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6.3 Recorte violência por parceiro íntimo  

Nesse recorte utilizou-se dados do SAUVI de Betim, município da região 

metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais. Segundo o IBGE, em 2014, 

Betim contou com uma população estimada em 412.003 habitantes, a maioria 

jovem, concentrada na faixa etária de 20 a 49 anos. A economia do município se 

restringe às atividades industriais como a petroquímica e automotiva geradas por 

duas maiores indústrias instaladas na cidade, Petrobrás e Fiat automóveis 

(IBGE, 2014). A cidade é conhecida como uma das mais violentas da região 

metropolitana de Belo Horizonte com altas taxas de homicídios de jovens em 

situação de vulnerabilidade social (TAVARES, 2016). 

 

6.4 Variáveis selecionadas  

Para a investigação da violência contra a mulher perpetrada por parceiro íntimo 

foram selecionados 690 questionários respondidos por mulheres com 20 anos 

ou mais. O recorte englobou as variáveis independentes, como: características 

sociodemográficas (ANEXO B), condições de saúde da mulher respondente 

(ANEXO C) e as variáveis do bloco violência por parceiro íntimo (ANEXO D). A 

faixa etária foi agrupada da seguinte forma: de 20 a 39 anos; 40 a 49 anos, 50 a 

59 anos e 60 anos ou mais. As variáveis respostas utilizadas no estudo foram: 

sócio demográficas –  faixa etária, escolaridade, estado civil, cor ou raça, renda, 

condição de moradia e ocupação; bloco saúde – diabetes, pressão alta, 

depressão, ansiedade / outro problema psiquiátrico, dor crônica no corpo (mais 

de 03 meses de duração)   , uso de maconha, uso de cocaína/heroína, uso de 

crack, uso de medicamentos sem indicação terapêutica por médicos (calmante, 

laxante anabolizante, remédio de pressão e remédio para emagrecer), uso de 

remédio para dormir e ingestão de bebida alcoólica; bloco violência por parceiro 

íntimo – depreciou ou humilhou você, depreciou ou humilhou você diante de 

outras pessoas, fez coisas para assustá-la ou intimidá-la de propósito (ex.: a 

forma como ele olha, grita, como quebra coisas), ameaçou machucá-la ou 

alguém de quem você gosta, empurrou-a ou deu-lhe um tranco/chacoalhão / 

empurrão,  machucou-a com um soco ou com algum objeto, deu-lhe um chute, 
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arrastou ou surrou, estrangulou ou queimou de propósito, ameaçou usar ou 

realmente usou arma de fogo/ faca ou outro tipo de arma, forçou-lhe a manter 

relações sexuais quando você não queria, forçou-lhe a uma prática sexual 

degradante ou humilhante, procurou ajuda, onde procurou ajuda, a violência a 

impossibilitou de realizar suas atividades diárias, a Sra. precisou de atendimento 

médico.  

Para a análise dos dados, foi utilizado o programa SPSS versão 20.0. Neste 

trabalho foram realizadas análises univariadas das variáveis selecionadas e 

ajuste de um modelo de análise de regressão logística para analisar a relação 

entre a violência contra mulher por parceiro íntimo e as variáveis explicativas 

referentes aos fatores sócio demográficos e comportamentais, tais como: idade, 

escolaridade, raça, renda, ocupação, ansiedade, depressão, uso de drogas, e 

uso de álcool. 

A função logística ou logit é usada para transformar uma curva com formato S 

em uma reta e para mudar a amplitude da proporção de 0 a 1 para -∞ a +∞. 

Neste caso, a função logística é definida como o logaritmo natural (ln) das 

chances de violência contra mulher por parceiro íntimo. Ou seja,  

𝑙𝑜𝑔𝑖𝑡(𝑝) = 𝑙𝑛 (
𝑝

1 − 𝑝
) 

Em que p é a probabilidade de vitimização de violência contra mulher por 

parceiro íntimo. A relação entre a probabilidade de violência contra mulher por 

parceiro íntimo e as variáveis explicativas deverá ser modelada da seguinte 

forma:  

𝑙𝑜𝑔𝑖𝑡(𝑝) = 𝛼 + 𝛽1𝑥1 + 𝛽2𝑥2 +⋯+ 𝛽𝑝𝑥𝑝 

O ajuste do modelo de regressão logística foi avaliado por meio do teste de 

Hosmer e Lemeshow que examina se a proporção observada de eventos é 

similar as probabilidades preditas de ocorrências desses eventos em subgrupos. 

Neste teste H0 significa que o modelo se ajusta bem aos dados, conforme 

Hosmer e Lemeshow (1980) e Lemeshow e Hosmer (1982). Toda variável com 

um valor p ≤ 0,25 foi candidata ao modelo logístico, devendo obter nesta última 

análise um valor p ≤ 0,05 para permanecer no modelo final. Foram obtidas as 



36 

 

 

 

razões de chances (OR) para cada variável incluída no modelo final, utilizando 

um intervalo de confiança de 95%. 

O Teste Qui-Quadrado de homogeneidade foi utilizado para testar a afirmação 

de que diferentes populações têm a mesma proporção de mulheres vítimas da 

violência por parceiro íntimo. Teste Qui-quadrado para k proporções (Teste Qui-

quadrado para homogeneidade). 

H0: As proporções de mulheres vítimas de violência por parceiro íntimo é a 

mesma em cada variável (faixa etária, raça/cor tec.): p1 = p2 = ... = pk 

Ha: As proporções de mulheres vítimas de violência por parceiro íntimo não é a 

mesma em cada variável (faixa etária, raça/cor etc.), ou seja, ao menos uma das 

pi's é diferente das outras.  

 

6.5 Aspectos éticos  

O projeto de pesquisa que deu origem a esta Dissertação foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFMG (CAAE – 02235212.2.0000.5149), 

(ANEXO A). Os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido e foram informados sobre os objetivos, métodos e benefícios do 

estudo. Também foi garantida a confidencialidade e a privacidade das 

informações fornecidas.  

A pesquisa foi divulgada no Órgão Oficial da Prefeitura de Betim, por meio de 

boletim eletrônico postado no portal oficial da instituição. Também foi divulgada 

na mídia local, através da imprensa diária e de redes de televisão, e por meio de 

cartazes que foram afixados nas unidades de saúde e unidades administrativas 

do município. A UFMG divulgou a pesquisa em seu site. Para cada domicílio 

selecionado, foi enviada uma carta apresentando a pesquisa e os procedimentos 

que seriam adotados na produção dos dados.  

O Inquérito SAUVI foi financiado com recursos do Ministério da Saúde por meio 

do Núcleo de Promoção da Saúde e Paz da UFMG e do Fundo Municipal de 

Saúde do município de Betim.   
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7 RESULTADOS 

 

Participaram do estudo 689 mulheres com idade igual ou superior a 20 anos no 

dia da pesquisa, correspondendo a igual número de domicílios. Dentre as 689 

mulheres entrevistadas, 599 (86,9%) relataram não ter sofrido violência por 

parceiro íntimo e 90 (13,1%) relataram ter sofrido algum tipo de violência por 

parceiro íntimo nos últimos doze meses. 

A Tabela 1 apresenta o resultado da distribuição percentual das mulheres vítimas 

de violência por parceiro íntimo segundo as condições sócio demográficas, 

observa-se que em análise univariada a prevalência de violência por parceiro 

íntimo foi de: 15,6% para as mulheres que se encontravam na faixa etária de 20 

a 39 anos, de 15,0% para as mulheres que tinham até o ensino fundamental, de 

29,7% para as mulheres separadas/ divorciadas, de17,1% para as mulheres de 

cor amarela, de 15,6% para as mulheres negras e de 14,3% para as mulheres 

pardas. Com relação à renda individual, a prevalência de violência por parceiro 

íntimo foi de 13,3% para as mulheres com renda de até 1 salário mínimo e de 

13,2% para as mulheres com renda entre 1 a 3 salários. Quanto à renda familiar, 

13,2% das mulheres agredidas relataram renda de até 1 salário mínimo e 14,9% 

relataram renda entre 1 e 2 salários mínimos. 

Com relação às condições de moradia, 17,6% das mulheres que sofreram 

violência relataram residir em imóvel financiado e 17,4% em imóvel cedido. 

Sobre a ocupação, a maioria das mulheres (20,2%) relatou possuir trabalho 

informal (Tabela 1). 
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Tabela 1 

Distribuição percentual das mulheres vítimas de violência por parceiro íntimo, segundo as 

condições sócio demográficas. Betim, Minas Gerais, Brasil – 2014.  

Variáveis sócio demográficas 
Mulher vítima de violência por 

parceiro íntimo 
Total Valor p 

Não Sim 

n % n % n %  

Faixa etária (em anos) 
            0,318223 

 20 |---- 39 255 84,4 47 15,6 302 43,8 
 

 40 |---- 49 114 86,4 18 13,6 132 19,2 
 

 50 |---- 59 112 88,9 14 11,1 126 18,3 
 

 60 ou + 112 91,8 10 8,2 122 17,7 
 

  
Não informado 6 85,7 1 14,3 7 1,0 

  

Escolaridade 
  

  
  

  
    0,07968673 

 Até o Ensino Fundamental 345 84,9 61 15,0 406 59,0 
 

 Ensino Médio 199 88,8 25 11,2 224 32,5 
 

 Ensino Superior 38 95,0 2 5,0 40 5,8 
 

 Pós-graduação 12 92,3 1 7,7 13 1,9 
 

 
Não informado 5 83,3 1 16,7 6 0,9 

 

Estado civil 
  

  
  

  
    0.00002732052 

 Casado 264 89,8 30 10,2 294 42,7 
 

 Solteiro 141 88,1 19 11,9 160 23,2 
 

 Viúvo 80 94,1 5 5,9 85 12,3 
 

 União estável (amasiado, amigado) 61 81,3 14 18,7 75 10,9 
 

 Separado/divorciado 52 70,3 22 29,7 74 10,7 
 

 
Não informado 1 100,0 0 0,0 1 0,1 

 

Cor/Raça 
  

  
  

  
    0,2972762 

 Branca 174 91,1 17 8,9 191 27,7 
 

 Negra 65 84,4 12 15,6 77 11,2 
 

 Amarela 34 82,9 7 17,1 41 6,0 
 

 Parda 323 85,7 54 14,3 377 54,7 
 

 
Indígena 3 100,0 0 0,0 3 0,4 

 

Renda (em S. M. = R$ 724,00) 
  

  
  

  
    0,3131202 

 Até 1salário mínimo 350 86,6 54 13,3 404 58,6 
 

 Entre 1 e 3 217 86,8 33 13,2 250 36,3 
 

 Entre 3 e 5 26 89,7 3 10,3 29 4,2 
 

 Mais de 5 6 100,0 0 0,0 6 0,9 
 

Renda familiar (em S. M. = R$ 724,00) 
  

  
  

  
    0,0849323 

 Até 1salário mínimo 131 86,7 20 13,2 151 86,7 
 

 Entre 1 e 2 235 85,1 41 14,9 276 40,1 
 

 Entre 2 e 5 184 88,0 25 12,0 209 30,3 
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 Entre 5 e 10 34 89,5 4 10,5 38 5,5 
 

 Entre 10 e 20 11 100,0 0 0,0 11 1,6 
 

 Mais de 20 2 100,0 0 0,0 2 0,3 
 

 
Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 

 

Condição de moradia 
  

  
  

  
    0,7185652 

 Própria 401 87,6 57 12,4 458 66,5 
 

 Cedida 57 82,6 12 17,4 69 10,0 
 

 Alugada 109 88,6 14 11,4 123 17,9 
 

 Ocupada por invasão 1 100,0 0 0,0 1 0,1 
 

 Financiada 28 82,4 6 17,6 34 4,9 
 

 
Outro 3 75,0 1 25,0 4 0,6 

 

Ocupação 
            

0,2477735 

 Trabalho formal 206 88,4 27 11,6 233 33,8  

 Trabalho informal 95 79,8 24 20,2 119 17,3  

 Aposentado por invalidez 21 84 4 16 25 3,6  

 Aposentado por tempo de serviço 56 94,9 3 5,1 59 8,6  

 Aposentado mas trabalhando 5 83,3 1 16,7 6 0,9  

 Desempregado 75 88,2 10 11,8 85 12,3  

 Trabalho familiar 104 86,7 16 13,3 120 17,4  

 Benefício social 22 88 3 12 25 3,6  

 Estudante 5 100 0 0 5 0,7  

 Não informado 8 88,9 1 11,1 9 1,3  

 Não se aplica 2 66,7 1 33,3 3 0,4  

              
    

  Total 599 86,9 90 13,1 689 100,0 
  

Fonte: SAUVI, Betim 2015. 

A Tabela 2 apresenta a distribuição percentual das mulheres vítimas de violência 

por parceiro íntimo segundo às condições de saúde. Observa-se que: Das 

mulheres que relataram sofrer de depressão, a prevalência de violência por 

parceiro íntimo foi de 20,7% e para ansiedade de 17,5%. Das mulheres que 

relataram uso de remédio para dormir, a prevalência de violência por parceiro 

íntimo foi de (26,6%) e para as mulheres que relataram fazer uso de bebida 

alcoólica, a prevalência da violência foi de 21,8% (Tabela 2). 
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Tabela 2 

Distribuição percentual das mulheres vítimas de violência por parceiro íntimo, segundo as 

condições de saúde. Betim, Minas Gerais, Brasil – 2014. 

Variáveis Condições de Saúde 

Mulher vítima de violência por 
parceiro íntimo 

Total 
Valor p 

Não Sim 

N % n % n % 

Alguma vez o médico disse que o (a) Sr.(a) 
tem: Diabetes   

  
  

  
    1 

 Sim 59 86,8 9 13,2 68 9,9 
 

 Não 536 87,0 80 13,0 616 89,4 
 

 
Não informado 4 80,0 1 20,0 5 0,7 

 

Alguma vez o médico disse que o (a) Sr.(a) 
tem: Hipertensão Arterial (Pressão Alta)   

  
  

  
  1 

 Sim 187 87,0 28 13,0 215 31,2 
 

 Não 409 87,0 61 13,0 470 68,2 
 

 
Não informado 3 75,0 1 25,0 4 0,6 

 

Alguma vez o médico disse que o (a) Sr.(a) 
tem: Depressão   

  
  

  
  0,01300941 

 Sim 88 79,3 23 20,7 111 16,1 
 

 Não 507 88,5 66 11,5 573 83,2 
 

 
Não informado 4 80,0 1 20,0 5 0,7 

 

Alguma vez o médico disse que o (a) Sr.(a) 
tem: Ansiedade/outro problema 
psiquiátrico   

  

  

  

  0,003020578 
 Sim 115 79,3 30 20,7 145 21,0 

 
 Não 481 89,1 59 10,9 540 78,4 

 

 
Não informado 3 75,0 1 25,0 4 0,6 

 

Alguma vez o médico disse que o (a) Sr.(a) 
tem: Dor crônica no corpo (mais de 03 
meses de duração)   

  

  

  

  0,1905001 
 Sim 85 82,5 18 17,5 103 14,9 

 
 Não 511 87,8 71 12,2 582 84,5 

 

 
Não informado 3 75,0 1 25,0 4 0,6 

 

O (a) Sr.(a) usa Maconha? 
  

  
  

  
  1 

 Sim 5 83,3 1 16,7 6 0,9 
 

 Não 592 86,9 89 13,1 681 98,8 
 

 
Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 

 

O (a) Sr.(a) usa cocaína/heroína? 
  

  
  

  
  0,6174337 

 Sim 1 50,0 1 50,0 2 0,3 
 

 Não 596 87,0 89 13,0 685 99,4 
 

 
Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 

 

O (a) Sr.(a) usa crack? 
  

  
  

  
  0,6174337 

 Não 597 86,9 90 13,1 687 99,7 
 

 
Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 

 

O (a) Sr.(a) usa calmante sem indicação 
terapêutica pelo seu médico?   

  
  

  
  0,7659495 
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 Sim 35 89,7 4 10,3 39 5,7 
 

 Não 562 86,7 86 13,3 648 94,0 
 

 
Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 

 

O (a) Sr.(a) usa laxante sem indicação 
terapêutica pelo seu médico?   

  
  

  
  0,5919163 

 Sim 39 90,7 4 9,3 43 6,2 
 

 Não 556 86,6 86 13,4 642 93,2 
 

 Não informado 4 100,0 0 0,0 4 0,6 
 

O (a) Sr.(a) usa anabolizante sem 
indicação terapêutica pelo seu médico?   

  
  

  
  0,6377997 

 Sim 7 100,0 0 0,0 7 1,0 
 

 Não 589 86,7 90 13,3 69 98,5 
 

 
Não informado 3 100,0 0 0,0 3 0,4 

 

O (a) Sr.(a) usa remédio de pressão sem 
indicação terapêutica pelo seu médico?   

  
  

  
  0,8088667 

 Sim 41 89,1 5 10,9 46 6,7 
 

 Não 555 86,7 85 13,3 640 92,9 
 

 
Não informado 3 100,0 0 0,0 3 0,4 

 

O (a) Sr.(a) usa remédio para emagrecer 
sem indicação terapêutica pelo seu 
médico?   

  

  

  

  1 
 Sim 19 86,4 3 13,6 22 3,2 

 
 Não 577 86,9 87 13,1 64 96,4 

 

 
Não informado 3 100,0 0 0,0 3 0,4 

 

Atualmente o (a) Sr.(a) toma algum 
remédio para dormir?   

  
  

  
  0,001355233 

 Sim 58 73,4 21 26,6 79 11,5 
 

 Não 263 88,6 34 11,4 297 43,1 
 

 
Não se aplica 278 88,8 35 11,2 313 45,4 

 

O (a) Sr.(a) ingere bebida alcoólica? 
  

  
  

  
  0,00267322 

 
Sim 111 78,2 31 21,8 142 20,6 

 
 Não 441 89,3 53 10,7 494 71,7 

 
 Já bebi e não bebo mais 36 85,7 6 14,3 42 6,1 

 
 Não se aplica 11 100,0 0 0,0 11 1,6 

 

  Total 599 86,9 90 13,1 689 100,0 

  

Fonte: SAUVI, Betim 2015. 

A Tabela 3 apresenta a distribuição percentual das mulheres vítimas de violência 

por parceiro íntimo segundo as suas consequências. Observa-se que: para as 

variáveis selecionadas não houve significância estatística, mas, por outro lado, 

a variável que obteve índice de resposta mais aproximado da significância (p 

valor= 0,056) foi a procura de ajuda (Tabela 3). 
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Tabela 3 

Distribuição percentual das mulheres vítimas de violência por parceiro íntimo, segundo as 

consequências. Betim – 2014.  

Variáveis sobre as consequências  da 
violência 

Violência contra mulher por parceiro íntimo 
Total 

Valor p Não Sim 

n % n % n % 

Alguma dessas vezes que o (a) Sr (a) 
sofreu violência procurou ajuda?   

 
 

  
   0,0560 

 Sim 0 0,0 17 100,0 17 2,5 
 

 Não 8 16,3 41 83,7 49 7,1 
 

 Não me lembro 2 40,0 3 60,0 5 0,7 
 

 Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 
 

 Não se aplica 587 95,3 29 4,7 616 89,4 
  

Onde o sr (a) procurou ajuda por causa da 
violência sofrida, no setor saúde?   

  
  

  
    0,6233 

 Sim 1 33,3 2 66,7 3 0,4 
 

 Não 1 5,3 18 94,7 19 2,8 
 

 Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 
 

  Não se aplica 595 89,5 70 10,5 665 96,5 
 

Onde o sr (a) procurou ajuda por causa da 
violência sofrida, na igreja?   

 
 

  
   0,9397 

 Sim 0 0,0 6 100,0 6 0,9 
 

 Não 2 12,5 14 87,5 16 2,3 
 

 Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 
 

 Não se aplica 595 89,5 70 10,5 665 96,5 
  

Onde o sr(a) procurou ajuda por causa da 
violência sofrida, em organizações 
governamentais?   

  

  

  

    0,9397 
 

Sim 0 
0,0 

0 
0,0 

0 0,0  

 Não 2 9,1 20 90,9 22 3,2 
 

 Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 
 

  Não se aplica 595 89,5 70 10,5 665 96,5 
 

Onde o sr(a) procurou ajuda por causa da 
violência sofrida, na polícia, delegacia, 
juizado?   

 

 

  

   1,0000 
 Sim 1 9,1 10 90,9 11 1,6 

 

 Não 1 9,1 10 90,9 11 1,6 
 

 Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 
 

 Não se aplica 595 89,5 70 10,5 665 96,5 
  

Onde o sr(a) procurou ajuda por causa da 
violência sofrida, com amigos e vizinhos?   

  
  

  
    1,0000 

 Sim 0 0,0 5 100,0 5 0,7 
 

 Não 2 11,8 15 88,2 17 2,5 
 

 Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 
 

  Não se aplica 595 89,5 70 10,5 665 96,5 
 

Onde o sr(a) procurou ajuda por causa da 
violência sofrida, com familiares?   

 
 

  
   0,6313 

 Sim 0 0,0 9 100,0 9 1,3 
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 Não 2 15,4 11 84,6 13 1,9 
 

 Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 
 

 Não se aplica 595 89,5 70 10,5 665 96,5 
  

Essa violência o (a) impossibilitou de 
realizar suas atividades diárias?   

  
  

  
    0,1797 

 Sim 0 0,0 19 100,0 19 2,8 
 

 Não 6 15,0 34 85,0 40 5,8 
 

 Não me lembro 1 20,0 4 80,0 5 0,7 
 

 Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 
 

  Não se aplica 590 94,7 33 5,3 623 90,4 
 

O (a) Sr (a) precisou de atendimento 
médico?   

 
 

  
   0,5348 

 Sim 0 0,0 11 100,0 11 1,6 
 

 Não 5 9,6 47 90,4 52 7,5 
 

 Não me lembro 0 0,0 1 100,0 1 0,1 
 

 Não informado 2 100,0 0 0,0 2 0,3 
 

 Não se aplica 592 95,0 31 5,0 623 90,4 
  

              
    

  Total 599 86,9 90 13,1 689 100,0 
  

Fonte: SAUVI, Betim 2015. 

A Tabela 4 apresenta os resultados dos modelos ajustados pela técnica de 

regressão logística. O modelo ajusta a probabilidade da ocorrência de violência 

contra mulher por parceiro íntimo em função dos fatores sócios demográficos e 

de saúde. Em cada um desses ajustes, têm-se a significância observada para o 

teste de Hosmer-Lemeshow, os coeficientes ajustados pela regressão logística 

binária e suas respectivas significâncias estatísticas, as estimativas para as 

razões de chances pontuais e intervalares com 95% de confiança. 

No modelo, verifica-se que a variável resposta "Violência contra mulher por 

parceiro íntimo“ é explicada pelas variáveis independentes: "Faixa etária", 

"Escolaridade" e "Ansiedade". Esse modelo nos diz que: 

• A probabilidade de ter violência por parceiro íntimo aumenta em 2,034 vezes 

(ou 103,4%) se a mulher tem idade até 39 anos em relação as que têm idade 

superior a 39 anos; 

• A probabilidade de ter violência por parceiro íntimo aumenta em 2,104 vezes 

(ou 110,4%) se a mulher tem no máximo o ensino fundamental em relação as 

que têm pelo menos o ensino médio; 
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• a probabilidade de ter violência por parceiro íntimo aumenta em 2,227 vezes 

(ou 122,7%) se a mulher tem ansiedade em relação as que não têm (Tabela 4). 

Tabela 4 

Modelo final de análise de regressão logística: violência contra mulher por parceiro íntimo, 
fatores sóciodemográficos e fatores comportamentais, segundo as variáveis explicativas. 

Betim, Minas Gerais, Brasil – 2014.Betim, Minas Gerais, Brasil – 2014. 

 

Variáveis explicativas Coeficientes (Valor p) OR (IC 95%) 

 

Modelo:                                                                           (HosmerLemeshow,p=0,442) 

 

Intercepto -2,930 (< 0,0001)  

Faixa Etária (1=até 39) 0,712 (0,0060) 2,034(1,230 ;3,374) 

Escolaridade (1=até EF) 0,744(0,0060) 2,104 (1,234; 3,590) 

Ansiedade (1=sim) 0,801 (0,0020) 2,227(1,351; 3,673) 

Fonte: SAUVI, 2015 
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8- DISCUSSÃO 

 

Este estudo contou com uma taxa de resposta de 100,0% e apresentou dados 

satisfatórios para avaliar a situação da violência contra a mulher por parceiro 

íntimo no município de Betim. Os resultados revelaram que, das 689 

entrevistadas, 90 (13,1%) relataram ter sido vítimas de violência por parceiro 

íntimo. Esse resultado é semelhante ao encontrado por Meneghel & Hirakata 

(2011) que apontou taxa de 10% de homicídio de mulheres do total de mortes 

masculina. Por outro lado, discorda de outros estudos que registraram taxas bem 

mais elevadas de prevalência de violência por parceiro íntimo (VPI), variando no 

mundo de 15,4% a 70,9% e no Brasil de 33,2% seguida de homicídio em 2013  

(D'OLIVEIRA et al, 2009); (WAISELFISZ, 2015). 

Observa-se que o perfil sócio demográfico das mulheres agredidas na cidade de 

Betim não difere das outras regiões do país onde a situação de vulnerabilidade 

social está diretamente associada à violência. Resultado semelhante revelou 

que mulheres e crianças negras em situação de vulnerabilidade social estão 

mais susceptíveis à violência doméstica e que a violência física entre os casais 

é mais prevalente nas regiões menos desenvolvidas do país como as regiões 

norte e nordeste (REICHENHEIM, 2011). 

Este estudo vem de encontro ao trabalho apresentado por Tavares em 2016 que 

apontou alta prevalência de violência entre jovens em áreas de maior 

vulnerabilidade social em Betim (TAVARES et al, 2016). Pesquisas que 

corroboram com o resultado deste estudo revelaram que a violência de mulheres 

jovens e negras ocorreu em locais de maior pobreza, instabilidade social, 

desemprego e altas taxas de crimes violentos (MENEGHEL & HIRAKATA, 2011); 

(MENEGHEL et al, 2013); (PIOSIADLO et al, 2014); (WAISELFISZ, 2015). 

Observa-se nos resultados que a maioria das mulheres vitimizadas, apesar das 

condições de pobreza, teve acesso à moradia de forma financiada. Este dado 

vem de encontro à literatura através da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) ao apontar que as famílias brasileiras aumentaram seu 
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acesso à casa própria, redes coletoras de esgoto, lixo e iluminação elétrica em 

2012 (IBGE, 2013). 

Outro resultado relevante neste estudo foi que a maioria das mulheres agredidas 

relatou estar separada e ou divorciada do seu parceiro. Este resultado sugere 

que a separação entre os casais em Betim foi utilizada como uma das formas de 

enfrentamento da violência. Este dado é discordante da literatura que revelou 

que a maior parte das mulheres reluta em se separar do companheiro devido a 

diversos fatores, tais como: dependência financeira e emocional, possível 

rebaixamento no padrão de vida, medo, esperança de melhora na relação e 

proteção dos filhos (ZANCAN et al, 2013); (GOMES, 2014). 

Resultado que comunga com este estudo foi observado em pesquisa realizada 

nos Estados Unidos ao revelar que mulheres casadas estão menos propensas 

à violência por parceiro íntimo do que as mulheres que vivem em regime de 

coabitação (MENEGHEL & HIRAKATA, 2011). 

Relação direta entre a violência praticada pelo companheiro e a presença de 

doenças como: ansiedade, depressão e em uso de bebidas alcoólicas nas 

mulheres violentadas foi revelada por esta pesquisa. Este resultado foi 

confirmado nos estudos de Melo, Lucena e Santos ao revelar problemas de 

ordem psiquiátrica nas mulheres vítimizadas (MELO, 2010); (LUCENA et al, 

2012); (SANTOS & MORÉ, 2011). 

Este estudo apontou prevalência significativa de uso de remédio para dormir nas 

mulheres vítimas de violência por parceiro íntimo. Apesar de não ter sido 

encontrado respaldo na literatura selecionada, supõe-se que o uso de remédio 

para dormir esteja relacionado com o tratamento de transtorno de ansiedade e 

depressão. 

Com relação às consequências da violência, esta pesquisa não apresentou 

resultado de significância estatística para a variável “busca de ajuda”. Percebe-

se que a violência, no entendimento das mulheres, tornou-se uma prática 

historicamente naturalizada pelas próprias vítimas e pelas pessoas ao seu redor. 

Este achado vem de encontro ao estudo de Rosa et al (2013), ao apontar que a 

violência de mulheres se tornou invisibilizada pela sociedade. Outro estudo que 
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comunga com este resultado foi observado por Dutra et al ao relatar a fragilidade 

da rede de ajuda das mulheres ao ser composta por atores que não ameacem o 

domínio do homem sobre a mulher. Sugere-se que essa falta de apoio 

enfraqueça o enfrentamento da violência (DUTRA et al,2013). 

O resultado obtido através do modelo final de análise de regressão logística 

aponta a relação direta da violência por parceiro íntimo envolvendo mulheres 

jovens, com pouco estudo e distúrbio de ansiedade. Este resultado foi 

confirmado por diversos autores ao apontarem violência de gênero e situação de 

vulnerabilidade social (MELO, 2010); (LUCENA et al, 2012); (SANTOS & MORÉ, 

2011); (MENEGHEL & HIRAKATA, 2011); (MENEGHEL et al, 2013); 

(PIOSIADLO et al, 2014). 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este estudo revelou a visibilidade do fenômeno da violência contra a mulher 

praticada por parceiro íntimo no município de Betim e apontou a relação dessa 

violência com as condições de vulnerabilidade social das mulheres agredidas, 

bem como os fatores relacionados. Forneceu, assim, elementos para o 

desenvolvimento de políticas públicas municipais de vigilância em saúde da 

mulher. Chamou atenção para a necessidade de implementação de ações locais 

de prevenção de violência por parceiro íntimo em atuação conjunta entre os 

diversos órgãos municipais, a saber: secretaria de saúde, secretaria de 

educação, secretaria de assistência social, secretaria de segurança pública, 

secretaria de esportes e lazer, ONGs, entre outros, no sentido de dar conta das 

multifaces que envolvem a violência entre os casais, garantindo assim, a 

integralidade do atendimento de forma sigilosa, respeitosa e humanizada. 

Sugere-se que sejam criados grupos de atividades terapêuticas nas associações 

de bairros, ONGs e ESF que desenvolva entre os casais sensibilidade e 

autocrítica para resolução das situações conflituosas do cotidiano sem o uso da 

violência. Essa abordagem deve ser desenvolvida por profissionais qualificados 

e capacitados.  

Atividades que geram emprego e renda pode ser também, uma forma de 

minimizar a violência intrafamiliar nas áreas de maior vulnerabilidade social. 

Além das ações locais de intervenção, a notificação dos casos é de fundamental 

importância para o desenvolvimento de ações e monitoramento. Campanhas de 

sensibilização nas escolas, igrejas, associação de bairros e nas unidades de 

saúde através do Programa de Saúde da Família (PSF), também seria de notável 

importância para a prevenção da violência de gênero nas comunidades de maior 

vulnerabilidade social. 

A magnitude do problema nos chama a atenção para implementação de novas 

medidas de prevenção e efetivação das medidas já existentes no âmbito federal. 

Políticas articuladas e intersetoriais que promovam a igualdade de gênero e o 

empoderamento das mulheres, talvez possa ser o caminho para a promoção da 
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cultura de paz. O enfrentamento da violência de gênero requer ações de 

prevenção de todas as formas de violência contra as mulheres nos espaços 

públicas e privadas. 

O aprofundamento do entendimento sobre a violência contra a mulher 

perpetrada por parceiro em Betim poderia ser obtido por meio de estudo mais 

rigoroso através de investigações que contemplem as mulheres nos lares e nos 

locais de trabalho. Essa ação poderá nos trazer mais subsídios para a 

compreensão das relações violentas entre os casais estabelecendo um paralelo 

com a violência em outros cenários nacionais. Cabem, ainda, estudos com 

reflexão sobre as causas e impactos da violência por parceiro íntimo na vida de 

seus perpetradores que possa nos fornecer dados para o enfrentamento da 

violência através de novas perspectivas. 
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